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TERMo pn nnnenÊNcrA pARA roeaÇÃo np rMôvnts

r. oBJETo DA coNTRAraçÃo
Ll. O objeto deste Termo de Referência é LOCAÇÃO OE UM IMOVEL SITUADO A RUA GUSTAVo
BARRoso No 1084, No BAIRR0 sANTA LUzIA, No MUNICÍpto on cRATEUS/cE, DESTINADo
A coNeEssÃo pe BENEFIcIo EvENTUAL (pAcAMENTo DE ALUcUEL socIAL) pARA UMA
ramÍrm EM sITUAçÂo oE vuLNERABTLTDADE socrAt, DE RESpoNSABILIDADE Do
FTNDO MUNTCIPAT DE HABITACAO DE INTERESSE §OCIAI (2025) DA SEERETARIA DE
A§§I§TÊN€IA §oeIAL Do MUNI€iPrc DE eRATEÚs=eE,, pelo prazo de 6 me.qes, eom poasibilidade
prorogaSo oontbmro as eondiç6es ostipuladas no oontrato.

2. rTINDÀMExraçÃo DA CoNTRATaÇÃo
2.1. A conbatação firndamenta-se nos estudos téenicos preliminares, demonstrando a necessidade da

loeaçâo para atender às demandas da SECRETARIA MLJNICIPAL DE ASSI§TENCIA SOCIAL, neste
temo do trefcÉncia, Ro ârt. 74, V, da Lci n" 14.1332021 e na Lei n" 8.24§. de 1991.

s. Da§cr.rcÂo na §oLUÇÃo
L l , A $l$qãc integral eempreende a loeaçào de imsvel dumnte todo o eiolo de vida do ssnt#ltê3 inehindo
a adcâuaeãs àn ndeensidades eneraeienais, maRutençãe báEiea e a ewntual devolueãe de imovel cm
condiçücs acordadas.
3.2. Demais condições referentes a descrição da solução encontram-se definidos no estudo técnico
preliminar.

4. REQUTSTTO§ DA CONTRATAÇÃO
4.1, O imôvel deve atender aos requisitqs definidos do estudo téenieo preliminar, betn eotno on requisitos
orpeoífloos, eomo loçslizaçãs, temanho, inttesctrutum e aeessibilidede,

S.IVIODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
5.1.0 eonhato será executado mediante a ocupação do imóvel pelo prazo de 6 mescs, durante o qual o
lscadsr se responsabiliza por Manutenção e Gonservação, Pagamentos de Tributos e Taxas, Efetuar o
pagamento de todos os bibutos e taxas incidentes sobre o imóvel, Segurança do Imóvel e Assegurar a
oenfermidede çam nsrm&s de segurança, inçluinds instalação e manutenção de equipamentos de segurançlt.

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
6.1, CI sontrato deverá ser executado Íielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as

nonnasdaLeino 14.l33,de202l,ecadaparteresponderapelasconsequênciasdesuainexecuçãototalou
parcial (caput do art. I l5 da Lei no 14.133, de 2021).
6.2. As comunicações entre o ôrgão ou entidade e o contratado devem ser realizadas por escrito sempre que

o ato exigir tal formalidade, admiündo-se, o uso de mensagem eletrônica para esse fim, ou utilização de

platahrma eletrôniea de geatâo de eontrato{i, Quafldo exirteRte,,
6,3, O órgào ou entidade poderá aonvoear repr€sentante do eontratado pêra adoçâs de providêneian que
dcvam ser cumpridas dc imediato.
6.4. Apó,s a assinaturu ds termo de contrats su instrumento equivalente, o órgâo ou entidade csnvoçará s
reprcseRtante do oontmtado psrà rcunifio inieial parâ apresentaç&o do plano de fisealizaçâo, que conterá
informações àcerca das obrigaçôcs eonffatuais, dos meeanismos dc tisealização, das estratégias para
execução do objeto, do plano complementar de execuçào do contratado, quando houver, do método de
aferiç§o dos resultados e das sanções aplicàveis, dentre ouhos.
6.5. A execução do contrato deveni ser acompaúada e fiscalizada pelo(s) Íiscal(is) do contrato, ou pelos
respecüvos substitutos (caput do art. I I 7 da Lei n" 14. 133, de 202 I ).
6.6. O fiscal técnico do conrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as

condiSes estsbelesidas no aontrsto, de modo a assegurar os melhorps resultados pàra a Administraç&o.
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6.6.1. O fiscal técnico do conrato anotará no histórico de gerenciamento do contÍato todas as

ocomôRcius relacionadas à execução do contr&to. com a descrição do que for necessário para a regularizaçâo
das faltas ou dos defeitos observadost

6.6.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o Íiscal tecnico do contrato emitirii
notifteaçõcs para a correção da execução do conüato, determinando prazo para a correção;

6.6.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hâbil, a situaçâo que

dernandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência. para que adote as medidas
necessárias e saneadoras, se for o caso.

6.6.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas"
o fiscal têçnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

6.6.5. O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do
contratei sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.
6.7, O fiseat aclrninistrativs rlo eontrats verificaní a monutenção das eondiçôon do habilitaçãs ds eontrntada,
eeompânhêrá o empenho. o pêgemênto, as gerêntiê§, ê$ glosês e a tbrmalizaçâo de epostilementô s tsru1o§

aditivos, soiicitando quaisquer documentos comprobatôrios pertinentes, caso necessário.
6.7.1. Caso oconam descurnprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do

contrato etuariá tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome
as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.
6.8. O gc"stor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do
contratq eontendo todos os registros furmais da execuçâo no históriço de gerenciamento do contrats, a
exarnplo da ordem tle serviço, do registro de oeonêneias, das alterações e das pronngeções eontratuais.
elaborando relatório eom vistas à verit)eaçâo da neeessidatle adequaçõos do eontrato para tins dc
atenelimento da finalidade da administraçfio.

6.8.1. O gÊstor do conhato acompaúará a manutcnçâo das condições de habiliação da contratada.
para fins de empeúo despesa e pagamento, e anotani os problemas que obstem o fluxo normal da
liquidaç§o e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

6.8.2. O gestor do contrato acompaúará os registros realizados pelos fiscais do conüato, de todas

âts oeon€nçias relaeionedas à pxeeuçãe do eontratg e ês medidâB sdotsda§. infonnando, §e fCIr o eêso! à
Butoridâde superlor àquoles que ultmpassarcm e suâ çompetênela,

6.8.3. O gestor do conúato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais
técniço, sdministrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratade, Çem

nrençâo ao ssu desempeúo na execuçâo eonEàtuâI, baseado nos indicadores objetivàmente tlefinidos c
af'eridos. e a eventu&is penalidades aplicarJas, devendo constar do cadestro de atesto tle cumprimento de
obrigaçôes.

6.8.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de pmcesso adminisúativo de

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158

da Lei no 14. I 33, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.

6.9. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do
cCIrilrsta sob sua responsnbilidade. com vistss à tempestiva renovaçâo ou pranogaçâo contratual.
6.10. CI gÊstor do contrato devcrá elaborará relatório final eom infonnaçôes sobrc a eonsecuç§o dos
objetivos que teúam justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento
das atividades da Administração.

?. CRTTÉRIOS DE MBDIÇÃO E DE PAGAMENTO
7.1. O pâgamento do aluguel será realizado mensalmente, 30 (trinta) dias após o recebimento do imóvel,
corn âs respcctivas adcquaçõcs, quando necessárias.

s. FoRMA E CRrTÉRrOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
8.1.4 seleçào do fomecedor. neste caso especificamente referindo-se ao locador, sení conduzida em estrita
obscrvância ao disposto no Artigo 74, inciso V, da Lei no 14.133 de l'de abril de 2021. A escolha será
baseada crn critérios objetivos e previamente definidos, tais como a melhor oferta financeira. localizaçâo
estratégiea do imóvet, adequação do espaço às necessidades específicas do locatário e demais requisitos
pertinentes ao objeto do contrato. Esta abordagem assegura a transparência e a eficiência do processo de

Rua Gateria Gentil Gardoso" I0 - Centro, Ê3.100-000
,i-r.r



r cm7sg5

seleção, alinhends=sê oom or prineipios de logalidade o issnomia qus rêggm âs eoatreteçõen no âmbito da
referida legislação.
8.2. Para fins de habilitação, deveÉ o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitaçf,o Jurídica
8.3. Pessoa fisica: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade
para Íins de identificação em todo o território nacional;
8.4. Emprcsáris individual: insmiçâo no Registro Públieo dc Emprcsas Mcrcantis, & eaÍgo da Junta
esmereial da respeetiva sede:

8.5. Mieroempreendedor Individual - MEI; Certifrcado da eondiçào de Micmempreendedor Individual -
CCMEI, euja aecitaçÉo fieará condieionada à vcrifieaçâo da autentieidade no sítio
https : /lwww. gov.brlempnesas-e-negocios/pt-br/empreendedor;
8.6. Soeiedadc empresária, socicdadc limitada unipessoal - SLU ou socicdade idcntificada corno cmprcsa
individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social
no Registro Públieo de Emprcsas Merrantis, e earso du Junts Comereial da respectivâ sede, acompatüada
de doeumento eompnbatório de seus adnrinistradoresl
8.7. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no

Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial,
agôneia, §ueurual ou eutabeleaimenüo, a qual srerá eonsidereda eomo suà sede, cCInfomê Instrução
Neirmativa DREUME n'r 77, de l8 de março de 2020.
8.8. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Juridicas do local de sua

sede, aeompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
8.9. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscriçâo do ato constitutivo da filial,
sucursal ou agência tla sociedade simples ou empresári4 respectivamente, no Registro Civil das Pessoas

Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem
sede a matriz
8.10. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva.
8.1l. Escritura particular do imóvel ou documento compatível na forma da lei.
8.12. Doeumcnts de identificaç&o do rcpresenüante lcgal da licitantc.

HabiHtaçâo Fiscal, Social e Trabalhista
8.13. Prova de inscrição no Cada.stro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no Cadastro de Pessoas

Físicas (ePF), conforme o caso;
8.14. Prnva de regularidade fiseal perânte a Fazenda Nacional. mediante apresentaçâo de certid&o expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal ds Brâ.sil (RFB) e pela PrEcuradsria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por
elas adminisüados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta no

[.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da

Fazenda Nacional.
LlS. Prclq de regularidade com s Fundo de Garantia do Ternpo de §erviço (FGTS), no caso de pessoa
jurÍdieal
8.16. Prova de inexistência de debitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação

de çertidão negativê ou positiva com efeito de negativq nos termos do Título VII-A da Csnsolidação das

Leis do Trabalho, aprovada pclo Deercto-Lci no 5.452, de ln de maio de 1943;
8.17. Prova de inscrição no eadastrr de contribuintes Munieipal rclativo ao domicílio ou sede do tbmeccdor,
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
8.18. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicÍlio ou sede do fornecedor.
relativa à atividade em cujo exerçicio contrata ou concoÍre;

9. ESTIIVIATMS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
9.1. O valor estimado para esta contratação é de R$ 3.000.00 (três mil, conforme determinado por uma
meticulosa pesquisa de mercado e análise detalhada de preços. Este processo está alinhado com as diretrizes
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estabeleeidas no Artigo 23 da Lei no 14.133/21. A estimativa é fundamentada em dados eoncretos e
verifiçáveis, incluindo memórias de cálculo detalhadas, que serâo apresentadas em documento aRexo.
9.2, Adieionalmentç, no contcxto dc uma contrataçâo por inexigibilidade licitação, eonformc previsto no
Artigo 72. inciso I[ da mesma Lei, esta estimativa despesa é acompaúada de uma justificativa de preços
robusta. em conformidade com o Artigo 72. inciso VII. Esta justificativa baseia-se no laudo técnico de
ar,aliação de imôvel, onde dcmonstre todas es variáveis utilieadas para ss ehegar êo valor msRsal
do irnóvel, sendo aplieada a metodologia MCCDM e Êvolutivo de aeordo eom a NBR 14ó50.

r0. ADEQUÂÇÂO ORÇAMENTÁnra
10.1. As despesas decorrentes da prcsente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados
no Qrçamento do FUNDO MUN. DE HABITAÇÀO DE INTERESSE SOCIAL, na dotação:
2323 "08.244.0 I 37.2. I 08. no elemento : 3390320013 3903205.
10.2. A dotaçào rclativa aos exurleios finaneçiros subsequcntes será indieada após âprovaçâo da Lei
Orçamentária respeetiva e liberaçâo dos çréditos eonespondentes, mediante apostilamento.

rr. DAs oBRTGAÇÔns Oo LOCADOR
I l.l. Caberá ao LQGADOR, além do cumprimento das obrigações especificadas no artigo 22 da tei no

8.245i l99t:
I I 

" 
1.1. Informar (e manter atualizado), no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado da publicaçâo do

instrumcnto de contrato, prcposto(s) para rcprcscntá-lo (caso não scja o proprio locador) na cxccuçâo c
gestão eontratual, contendo. no minimo, nome completo, RG, CPF, telefone e endereço eletrônico (e-mail).
Em ca^so de alteraçâo desses dados. deverá o LOCADOR comunicar imediatamente a LOCATÁRIa para
os devidos registros, sob pena de ser considerado válido qualquer eventual ato dirigido àquele.

11.1.2. Entregar o imóvel nas condições e prazos estabelecidos no contrato, e no Termo de
Referênciq sendo de sua obrigação a obtenção das necessárias aprovações e de licenças, alvarás e
assemelhados perante os órgãos competentes, bem como apresentar a atualização desses

laudos/certiÍicados. licenças e alvarás sempre que neessário.
I 1.1.3. Fornceer mensalmentc e quando solieitado pela LOCATARIA eertidões de reguladdade

fiseal federal, estadual e munieipal, eertidâo tlc rcgularidede do FGTS e da eertid6o ele regularidade
trabalhisb (CNDT). Esta exigência refere-se tanto ao proprietário do imóvel quanto à eventual imobiliária
quc intcrmedeia o prcsente negócio;

I I . 1.4. Manter-se durante a vigência «lo contrato as condições de habilitação e qualiÍicação exigidas
no ptocesso de contrataçâo;

I I .l .5. Fomecer declaração, quando requerido, atestando não haver impedimento em contratar com
a Administraçâo Pública bem como de atendimento à norma do inciso XXXII do artigo 7o da Constituição
Federal:

| 1.1.6. Garantir, durante o tempo da locação, o uso pacífico do imóvel;
11.1.7. Manter, durante a locação. a forma e o destino do imóvel;
I l.l .8. Respondcr pelos vicios ou defeitos anteriores à locação;
ll.l.9. Pagar as taxas de administrução imobiliriria, se houvetrem, e de intermediações, nestas

compreendidas as despesas necessárias à aferição da idoneidade do pretendente;
I l.l.l0. Pagar as eventuais despesas exüaordinárias de condomínio, se houver, entendidas como

aquela.s que não se refiram aos gastos rotineiros de manutenção do imóvel. Os eventuais valores relativos
à área comum do imôvel (despãsas condominiais ordinárias) deverão ser apresentados à LOCATÁRIA"
instruidos com planilha demonstrativa de custos e com comprovantes discriminados das despesas da cota-
perte eonespondente à área utilizada peta LOCATÁRIA. Ocorrendo dúvida ou divergência relacionada à
planilha demonstrativa e/ou aos comprovantes das despesas, o pagamento ficará pendente até que sejam
apresentados, pelo LOCADOR. os documentos conespondentes. Nesta hipótese, o prazo para pagamento,
que coineidc com o prazo para pagamento do aluguel, será interrompido, iniciando-se após a regularizaç§o;

I l.l.l l. Pagar os impostos, tâxas e contribuições incidentes sobre o imôvel;
I l.l.12. lnformar à LOCATÁRIA quaisquer alterações na titularidade do imóvel, apresentando a

documentação correspondente ;
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I l.l.l3. Etbtuar á cobÍançe dos valores dos aluguéis mônsais;
ll.l.l4. Atender, nas condições e no prazo estabelecido, aos requerimentos e

regulares emitidas pela autoridade designada para gerir, acompanhar e fiscalizar sua execução ou por
autoridade superior.

12. DAS OBRTGAÇÕES O.q, LOCATÁRIA
12.1. Cabená à LOCATÁRIA, além do cumprimento das obrigações especificadas no artigo 23 da Lei no

8.24511991:
l2,l.l. Receber o imóvel, após comunicação do LOCADOR, dentro do prazo estabelecido e

rnediante Laudo de Vistoria de Entrada e Termo de Recebimento assinado pelas pafies, desde que
cumpridas as condições estabelecides nestc instrumento e s€u &nexo I, bem como no Temto de Referência.

12.1.2. Servir-se do imóvel para o uso convencionado ou presumido, compativel com a natureza
deste e com o fim a que se destina" devendo conservá-lo como se seu fosse;

12.1.3. Pagar o aluguel e os ensargos da locação (inclusive as eventuais despesas ordinárias de

condominio, se houver, estas pagas diretamente à administração do condomÍnio - nqste caso, fic& o
LOCADOR obrigado â âpresentâr os cálculos e indices que fundarnentem eventuais corrcções ao t'inal de
cada l2 meses contados da data do termo de recebimento do imóvel pela LOCAfÁnn);

I 2.1 .4. Indenizar e Restituir o imóvel, finda a locação, nas condições em que o recebeu, conforme
vistoris inieial, salvo os desgastes e deteriorações decorrentes do uso normal;

12.1.5. Realizar Laudo de Vistoria de Enhada e Laudo de Vistoria de Saida do imóvel, nos prazos
e condições estabelecidas;

12.1.6- Comunicar ao LOCADOR qualquer dano ou defeito cuja reparação a este incumba, bern

como âs eventuais turbações de terceiros;
12.1.7. Consentir com a realização de reparos urgentes, a cargo do LOCADOR;
12.1.8. Realizar o reparo dos danos verificados no imóvel, ou nas suas instalações, provocados por

seus agentes, funcionários ou visitantes autorizados;
12.1.9. Nâo modificar a fomra extemâ ou interna do imôvel, sem o consentimento prévio do

LOCADOR, dispensado o consentimento deste para a colocação de divisórias. redes e películas de proteção
nas janelas. instalação de equipamentos de ar-condicionado e instalação de persianas.

12.1.10. Enüegar imediatamente ao LOCADOR os documentos de cobrança de tributos e encargos

condominiais, cujo pagamento não seja de seu encargo, bem como qualquer intimação, multa ou exigência
de autoridade pública, ainda que direcionada à LOCATARIA;

12.l.l l. Pagar as despesas ordinárias de limpeza. fornecimento de energia elétrica, água, telefone,
internet, manutenção dos equipamentos de combate a incêndio e aparelhos de ar-condicionado instalados
no imóvel, assim como eventuais encorgCIs vinculados a estes itens.

12.1"12. Permitir a vistoria do imôvel pelo LOCADOR ou por seus mandatários. tnediânte prêvia
combinação de dia e hora, bem como admitir que seja visitado e examinado por terceinls. na hipótese
prevista no artigo 27 da Lei n' 8.245/1991;

12.1.13. O LOCATÁRIO podera, nas partes externas do imóvel, afixar çartazes, letreircs, painéis
ou lunrinosos, de modo a demonstrar sua atividade no local, desde que nâo danifique o imóvel.

13. DO TERMO DN VISTORIÁ. E DA ENTREGA DAS CIIA.VES
13.1. O Laudo de Vistoria de Entrada no imóvel será elaborado pela LOCATÁRIA (atraves de servidor,
membra ou comissâo designada), mediante agendamento previo com o LOCADOR. no pftluo de até 13

(quinzo) dias.
13.2. O Termo de Reeebirncnto de Chaves pcla LOCATARIA. no inicio da loeaçâo, somcnte deverá ocorrsr
após a elaboraçilo do laudo de vistsria, e será assinado conjuntamente por rÊpresentente da LOCATARIA
e do LOCADOR.
13.3. O LOCATÁRIO obriga-se a manter e restituir o imôvel, ao término da locação, nas condições
previstas no Ixudo de Vistoria de Entrada, ressalvados os desgastes e deteriorações decorrentes do uso
normal, c resguardadas cs hipóteses de rnodificaçâo regulamentadas por acordo enhc as partes e o direito
de indenizar os eventuais danos.
13.4. A cxtinção do contrato de locação dependenâ da aprovação prévia do Termo de Vistoria de Sdda.
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13.5. O Laudo de Vistoria de Saida do imóvel será rcalizado pela fOCefÁnfa em até 5 (cinco)
a comunieaçâo ao LOCADOR. Caso o LOCADOR não compareça na data agendada, prevaleceú para Íins
de verificaç§o de eventuais danos o laudo exarado pela LOCATARIA.
13.6. Realizada a vistoria de saida, o LOCADOR será notiqiads com prazo de 03 (três) dias para a entrega
das ehaves do irnóvel, mcdiante a assinatura de tcrmo dc entrego. âto qus põe fim à loeaç&o. O nÀo
comparecimento do LOCADOR importara no recebimento tácito das chaves.
[3.?. Eventual necessidade de apuraçâo dos valores para indenização dos reparos para que o imóvel rctorne
ao cstado em que se ensonEava no início da locação, nâo consüfui óbice para a entrega do imóvel e
eneemâmento da locaçào. Não havendo acordo quanto a valores, podenâ a LOCATÁRIA efetuar o
pagamento do valor incontroverso da indenização, discutindo apenas o saldo.
13.8. A LOCATARIA obrigar-se-á a pagar os danos/reparos apontados na üstoria de saida (sem prejuizo
de evenhral negociação entÍE as partes), sendo que o orçameRto para esses reparos devenà ser apresentado
pelo LOCADOR, que será aferido pela LOCATARIA, mediante pesquisa de mercado. Não havendo a
apresentação do orçamento, caberá à LOCATÁRIA tal providência, com posterior pagamento ao
LOCADOR do valor obtido.
13.9. A LOCATÁRIA dcvera entregar todas as chaves, internas e/ou externas, bem como os comprovantes
de pagamento por meio de contra recibo, do consumo final da luz, água/esgoto e do desligamento do
telefone e das eventuais taxas, caso o LOCADOR, sendo possível, não pretenda manter quaisquer desses
serüços em funcionamento, deverá ser realizada a transferência imediata.

14. DA SECURANÇA DA LOCAÇÃO
I4,1, O LOCADOR, obrigc=se, por si e seus sucessor€s! a gêrantir à LOCATARIA, durante o prazo do
oeRtrâta e de sues eventuâis pronogeçõe§! I uso peelfiÇo do imóvel, ê, no GB§o de vendo, a fazer eaRstar dâ
eseritura exprcssamente a obrigação de sercm inegralmenh rcspeitadas pelo eomprador as eondlçôes deste
instrumento, constituindo essa providência e os respectivos ônus Íinanceiros, obrigação do LOCADOR.
14.?. A alteração do locador em caso de alteração subjetiva na propriedade do imóvel locado será efetuada
poÍ termo aditivo.

15. DA FTSCALTZAÇÃO
15.1. A fiscalização do presente contrato será exercida por um rÊpresentante da Administração, indicado
em ato específico. ao qual competinâ dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato e

de tudo dan{ ciência à Adminishação.
15.2. A liscalizaçitro de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do LOCADOR
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições tecnicas,
vicios rsdibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorência desta, nâo
implica em corresponsabilidade da LOCATÁRIA ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o
art. 120 da Lei n" 14.133/2021.
I 5.3. O fiscal do conüato anotará cm registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do
contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome das pessoas evenfualmente envolvidas, determinando
o que tbr necessirio à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à

autoridade competente para as providências cabíveis.
15.4. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do fiscal do contrato deverão ser
solicitadas a seus superiores em tempo hábil, para a adoção da.s medidas convenientes.
15.5. O LOCADOR deverá, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da publicaçâo do presente
insiumento" indicar preposto para representáJa na execução do contrato, caso não seja o proprio
LOCADOR.

16. DA§ PRERROGATTVAS DA LOCATÁRIA
16.1. Cernstituem pr€rrcgâtivus da LOCATARIA ern relação ao presente instrumento:

L Modificá-lo, unilateralmente, para melhor adequação às finalidades de interesse público,
respeitados os direitos do LOCADOR;

lI. Extingui-los, unilateralmente, nos casos especificados na Lei no 14.133/2021. observada a
clâusula de exünção descrito neste contrato:
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IIL Fiscaliar sua execução;
IV, Aplicar sançôes motivadas pela inexecuçSo total ou parcial do ajustel
V. Nos easos de interesse público e nâ.s hipóteses de necessidade aeautclar a apuraçâo

administrativa de infrações contratuais pelo LOCADOR, inclusive após a extinção do contrato, pode,
provisoriamente, ocupar bens móveis e imóveis e utilizar pessoal e serviços vinculados ao objeto do
conhato.

17. DAS COMUNTCAÇÔES
17,l. Qualquer comunicação entre as partes somente terá validade se devidamente formalizada por escrito,
por qualquer meio edmitido ern Direito, desde que çon{irmado o recebimento junto ao destinatáris.
17.2. As solieitações previstas ncste inshumento tleverâo scr direeionadas da seguinte forma:

17.2.1. Quanto à gestão contratual, como reajuste. reequilíbrio econômico financeiro, prorogação,
alteraçôcs e rescisão eonfiatuais, através de e-mail ou de plataforma eletrônica de gestão de contratos,
quando existente;

17,2.2. Quanto à execuçâo contratual, pagamento de aluguel e demais encargosi verificação de nota
débito c ecrtidões, esclarecimento sobre cumprimento de cláusulas conúatuais. encerramento de consumo
de energia elétrica/luz. água/esgoto. telefone e das eventuais taxas, através de e-mail ou de plataforma
eletrônica de gestão de contratos, quando existente;

17.2.3. Quanto à aferiçâo e rc+ebimento dc imóvel, como emiss6o/contbrência de Laudos de
Vistorias de Enhada e Saida de imóvel, emiss§o de termo de recebimento e entrÊga de chaves, através tle
e-mail ou de plataforma eletrônica de gestão de contratos, quando existente.
17.3. Todas as solicitações também poderão ser dirigidas ao Protocolo Geral (PTG) mediante remessa pelo
Correio para o endereço da LOCATÁRIA, hipótese em que valerá, para efeito de eventual contagem de
prazo. a data do rccebimento.

It, DO FORO
18.1. Fiea eleito o Foro eentral da Comarca dc Crateús, para dirinrir as qucstõcs oriundas destc ajuste. com
exclusâo de outro gualquer, ainda que privilegiado.

CRATEUS/CE,24 de abril de 2025

[*l*,
0RDENADOR(A) DE DESPESAS
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